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Governo quer 
votar hoje Fundo 
Social do pré-sal

O líder do governo no Senado, 
Romero Jucá, relator do pro-
jeto que cria o Fundo Social a 

ser formado com recursos do pré-sal, 
quer levar hoje o texto à votação do 
Plenário. Por uma emenda do relator, 
foi incorporada à proposta a parte 
referente ao sistema de partilha na 
exploração do petróleo, que estava em 

outro projeto do marco regulatório do 
pré-sal. Como é matéria de lei ordiná-
ria, o Fundo Social pode ser aprovado 
pela metade mais um dos senadores 
presentes. Já o senador Antonio Carlos 
Júnior, relator na CCJ do projeto de 
capitalização da Petrobras, que pode 
ser votado amanhã em Plenário, afirma 
que a proposta é inconstitucional.  3

Entrou em vigor on-
tem norma da Agên-
cia Nacional de Saúde 
Suplementar que amplia 
rol de procedimentos.  8

Campanha Faça a coisa 
certa e debate interna-
cional sobre contratações 
públicas sustentáveis são 
destaque na programa-
ção, que se estende até 
sexta-feira.  2

Alfândega argentina impediu, na semana passada, 
a entrada de 20 caminhões que transportavam milho 
em conserva. A alegação foi de que estava proibida a 
importação de similares aos produzidos no país.  7

Após sete meses de trabalho, a co-
missão de juristas entrega hoje a José 
Sarney sua proposta de novo Código 
de Processo Civil. Expectativa é reduzir 

em até 70% tempo de tramitação das 
demandas. Confira os principais pontos 
da iniciativa, que vai à CCJ, e exemplos 
de lentidão da Justiça.  4 e 5

Melhorar a qualidade do ensino, com incentivo a 
empresas que investirem em qualificação profissio-
nal, estimular o ensino a distância e promover par-
cerias entre universidades e centros de pesquisa são 

algumas das 118 sugestões recebidas pela Comissão 
de Infraestrutura durante o ciclo de debates sobre 
recursos humanos para inovação e competitividade, 
encerrado ontem.  6

Planos de 
saúde devem 
garantir mais 
70 coberturas

Senado Federal 
promove a 
IV Semana do 
Meio Ambiente

Parlasul discutirá impasse 
entre Brasil e Argentina

Juristas levam a Sarney proposta 
que pode acelerar processos judiciais

Comissão reúne sugestões para melhorar recursos humanos

Relator Romero Jucá espera que proposta seja examinada hoje 
pelo Plenário. Parte referente ao sistema de partilha na exploração 
do petróleo é incorporada ao projeto mediante emenda

Parlamento do Mercosul reunido: energia de Itaipu também está na pauta

Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura, senador Fernando Collor de Mello (C, ao microfone) coordena audiência pública para consolidar sugestões

M
ore

ira
 M

ari
z

J. F
re

ita
s



2 Brasília, terça-feira, 8 de junho de 2010

Alô Senado 0800 61-2211 www.senado.gov.br/jornal

O presidente do Senado, José Sarney, participa, no Salão Nobre, 
da cerimônia de entrega do anteprojeto de novo Código de Pro-

cesso Civil, elaborado pela comissão de juristas criada pelo Senado. Às 16h, 
preside a ordem do dia.

Proposta que cria o 14º salário para profissionais de educação 
básica da rede pública é um dos itens da pauta da Comissão de 

Assuntos Econômicos. Na primeira parte da reunião, será analisada a mensagem 
presidencial reconduzindo Vinícius Marques de Carvalho ao Cade.

SESSÃO ONLINE: a íntegra dos pronunciamentos publicados no 
Jornal do Senado pode ser lida no endereço

www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sessao/default.asp

Três projetos têm decisão terminativa na Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, entre os 

quais o que prevê a criação de um cadastro geral de obras inacabadas. Também 
em pauta proposta que obriga a oferta de meia-entrada na internet. 

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional vota a indica-
ção de Rubem Antônio Corrêa Barbosa para embaixador na Austrália 

e, cumulativamente, em Vanuatu e no Estado Independente de Papua Nova Guiné, 
e a de José Carlos da Fonseca Júnior para embaixador em Mianmar.

A Comissão de Educação, Cultura e Esporte analisa, entre outras 
proposições, a que veda a atribuição a logradouros, obras, serviços 

e monumentos públicos de nomes de pessoas notabilizadas pela defesa ou 
pela exploração de mão de obra escrava. 

A redução da base de cálculo da contribuição devida pelas entidades 
de turfe à Comissão Coordenadora da Criação do Cavalo Nacional 

é o que determina um dos projetos que serão examinados pela Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária.

A Comissão de Assuntos Sociais debate em audiência pública projeto 
que trata da atuação, no Brasil, de profissionais de saúde estrangei-

ros, especialmente em áreas com carência desses profissionais. Foram convidados, 
entre outros, Francisco Batista Júnior, presidente do Conselho Nacional de Saúde 
(CNS); e Roberto d’Avila, presidente do Conselho Federal de Medicina (CFM).

A agenda completa, incluindo o número de cada 
proposição, está disponível na internet, no endereço 

www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

Sessão extraordinária do Plenário para votar a reforma do Código de 
Processo Penal (CPP). Às 14h, a sessão é deliberativa. A pauta continua 

trancada por MPs e por projetos que tratam do marco regulatório do pré-sal.

10h

Plenário

CRA

CAS

CPP pode ser votado em sessão pela manhã

Redução de contribuição do turfe

Atuação de médicos formados no exterior

11h

15h

11h30

14h

9h30

9h

10h

Cadastro único de obras inacabadas

Embaixadores na Austrália e em Mianmar

Veto a quem explora trabalho escravo

14º salário na educação básica

Presidência

CMA

CRE

CE

CAE

Anteprojeto de reforma do CPC

Agenda

O Senado realiza até sexta-
feira a IV Semana do Meio 
Ambiente, em comemoração ao 
Dia Mundial do Meio Ambiente 
(5 de junho). A programação 
da semana inclui exposições, 
debates e outras atividades 
relacionadas à preservação 
ambiental. 

A cerimônia de abertura da 
semana será realizada hoje, às 
9h30, no Salão Branco, quando 
acontecerá a apresentação da 
campanha Faça a coisa certa 

e o lançamento da página na 
internet do programa Senado 
Verde. Na solenidade ainda 
será lançado o II Concurso de 
Fotografia do Legislativo Fe-
deral, que este ano abordará o 
tema energia.

Ações
A campanha Faça a Coisa Cer-

ta foi criada pela Subsecretaria 
de Projetos Especiais do Senado 
com a finalidade de apresentar 
o sistema de coleta seletiva do 

Senado e conscientizar fun-
cionários e visitantes sobre a 
importância da reciclagem de 
materiais. A campanha conta 
com fotografias em tamanho 
natural de servidores da Casa 
e destaca o valor de atitudes 
simples, que, incorporadas ao 
dia a dia, contribuem para 
economizar recursos naturais e, 
assim, preservar a natureza.

Realizado em parceria com 
o Programa Ecocâmara, da 
Câmara dos Deputados, com o 

TCU Ecologicamente Correto, 
do Tribunal de Contas da União, 
e com o sindicato dos servido-
res do Legislativo federal e do 
TCU (Sindilegis), o concurso 
de fotografia está aberto aos 
servidores dessas instituições. 
As regras e a ficha de inscrição 
serão publicadas na página do 
Senado Verde.

Durante esta semana, o Se-
nado Verde vai recolher pilhas 
e baterias para encaminhar à 
reciclagem, também dentro da 
programação da Semana do 
Meio Ambiente. O ponto de 
coleta está instalado no espaço 
Ivandro Cunha Lima.

Os visitantes do Senado tam-
bém poderão apreciar a expo-
sição Qual a Energia Queremos 
para a Nossa Vida?, montada 

na Senado Galeria até 18 de 
junho. A mostra apresenta os 
principais tipos de energia que 
compõem a matriz brasileira. 
Pequenos instrumentos tam-
bém vão mostrar como os hábi-
tos de consumo dos brasileiros 
afetam o meio ambiente.

Outra exposição apresentará 
as poltronas Kyoto, fabricadas 
com materiais reaproveitados. 
A mostra será aberta hoje e 
ficará até o dia 14 de junho, no 
Salão Branco.

A programação também in-
clui a realização do Congresso 
Internacional de Contratações 
Públicas Sustentáveis, iniciado 
ontem e que prossegue até 
amanhã, com transmissão ao 
vivo no site do Interlegis (www.
interlegis.gov.br).

Pioneiro entre os órgãos públicos brasilei-
ros a lançar publicações em braile, o Senado 
Federal chegou ao seu 53º título: a Legislação 
eleitoral e política. O diretor-executivo da Se-
cretaria Especial de Editoração e Publicações 
(Gráfica do Senado), Florian Madruga, disse 
em Imperatriz (MA) que, no segundo semes-
tre de 2010, a prioridade será a impressão das 
obras literárias do Conselho Editorial. Florian 
representou a instituição na solenidade de 
entrega do kit braile do Senado durante o 
8º Salão do Livro de Imperatriz.

Dos 53 títulos em braile que fazem parte 
do catálogo de publicações do Senado, 
destacam-se a Constituição federal e as 
constituições de 16 estados brasileiros. No es-
tande do Senado instalado no Salão do Livro 
de Imperatriz, Florian, o prefeito da cidade, 
Sebastião Madeira, e o secretário de Educa-
ção, Zesiel Ribeiro, entregaram os livros para 
representantes da Associação de Deficientes 
Visuais Deus é Fiel, da Biblioteca Pública de 
Imperatriz e do Centro Municipal de Apoio 
a Pessoas com Necessidades Especiais.

Adaílo Sobral da Silva disse que os livros 
serão muito úteis a ele e aos demais filiados à 
Associação Deus é Fiel e pediu aos senadores 
que exijam o cumprimento de algumas leis, 
como a que dá prioridade aos portadores de 
deficiência visual nas filas de banco.

Senado celebra IV Semana do Meio Ambiente 
Apresentação da campanha Faça a coisa certa marca hoje, às 9h30, abertura da comemoração, que inclui congresso, exposições e concurso

Obras impressas em braile chegam ao 53º título

Florian (2º à esq.) entrega livros a entidades de Imperatriz 

No auditório do Interlegis, programa Senado Verde e Ministério do Planejamento promovem seminário internacional

Como parte da IV Semana do 
Meio Ambiente do Senado Fe-
deral, foi aberto ontem o Con-
gresso Internacional de Contra-
tações Públicas Sustentáveis, em 
que especialistas do Brasil e de 
outros países discutem o incen-
tivo a licitações públicas de bens 
e serviços sustentáveis. O even-
to, organizado pelo programa 
Senado Verde e pelo Ministério 
do Planejamento, ocorre no 
auditório do Interlegis. 

Participaram da abertura do 
congresso o diretor-adjunto de 
Cidadania e Responsabilidade 

Socioambiental do Ministério 
do Meio Ambiente, Geraldo de 
Abreu; o secretário-executivo 
adjunto do Ministério do Pla-
nejamento, Francisco Gaetani; 
o vice-presidente do Tribunal 
de Contas da União (TCU), Ben-
jamin Zymler; a diretora-geral 
adjunta do Senado, Andréa 
Valente; e o diretor de Audi-
toria da Área Econômica da 
Controladoria-Geral da União 
(CGU), Marcos Manzochi.

O congresso, que segue até 
amanhã, reúne especialistas 
nacionais e internacionais da 

área de licitações públicas, 
compradores do governo e re-
presentantes dos órgãos de con-
trole. O evento debate aspectos 
jurídicos, mercado de bens e 
serviços sustentáveis, além de 
apresentar práticas nacionais e 
internacionais nessa área.

O congresso é uma iniciativa 
da Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação do 
Ministério do Planejamento, 
voltada para a difusão das aqui-
sições públicas de bens e servi-
ços que causem menos impactos 
ao meio ambiente.

Congresso discute licitações de bens sustentáveis
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O líder do governo no Sena-
do, Romero Jucá (PMDB-RR), 
que substituiu Renan Calheiros 
(PMDB-AL) na relatoria do pro-
jeto que cria o Fundo Social a 
ser formado com recursos do 
pré-sal (PLC 7/10), quer levar 
o texto à votação do Plenário 
hoje. Por uma emenda do rela-
tor, foi incorporada à proposta 
a parte referente ao sistema 
de partilha na exploração do 
petróleo, que estava em outro 
projeto do marco regulatório do 
pré-sal, o PLC 16/10.

Como é um projeto de lei or-
dinária, o Fundo Social pode ser 
aprovado com a metade mais 
um dos senadores presentes 
– não requerendo maioria do 

total de senadores.
Com a incorporação de toda a 

parte relativa ao sistema de par-
tilha, o projeto do Fundo Social 
precisa retornar à Câmara, mas 
os deputados deverão apenas 
rejeitar ou aprovar a matéria, 
não podendo fazer mudanças 
no mérito. Já o PLC 16/10 passa-
rá a tratar apenas dos royalties e 
participações especiais, perderá 
a urgência e deverá ser votado 
após as eleições. 

No sistema de partilha, a 
empresa que extrair o petróleo 
pagará à União com o produto, 
e não mais em dinheiro – como 
ocorre no sistema de conces-
sões. Com a nova sistemática, 
será possível a formação do 

Fundo Social, sem que os recur-
sos tenham que ser repassados a 
estados e municípios, seja como 
royalties, seja como participa-
ções especiais. 

O dinheiro do Fundo Social, 
resultado da venda do petróleo 
que a União vai receber das em-
presas exploradoras, será usado 
em áreas como saúde, educa-
ção, infraestrutura e previdên-
cia social. Ficará depositado no 
exterior, entre outras modali-
dades, em títulos do Tesouro 
norte-americano, como se fosse 
um fundo soberano. 

– Se esse dinheiro entrar todo 
no Brasil, provocará uma valori-
zação exagerada do Real, o que 
vai prejudicar as exportações 

brasileiras, tanto industriais 
como agrícolas, com possibilida-
de até de se criar o fenômeno 
conhecido como doença holan-
desa – explicou o senador Edison 
Lobão (PMDB-MA), ex-ministro 
de Minas e Energia. 

Doença holandesa é o termo 
utilizado para descrever a crise 
enfrentada pela economia da 
Holanda nos anos 1970, quando 
foram descobertos grandes de-
pósitos de gás natural no país. O 
excesso de dólares que entraram 
no país pelas exportações de gás 
valorizou o florim holandês, des-
valorizou o dólar e praticamente 
destruiu a indústria da Holanda, 
cujos produtos perderam com-
petitividade no exterior.

Proposta não requer maioria do total de senadores para ser aprovada. Com a incorporação, pelo relator, da parte 
referente ao sistema de partilha, o texto precisa voltar à Câmara. Projeto sobre royalties será votado após eleições

Romero Jucá quer votar hoje criação 
do Fundo Social e sistema de partilha

O senador Paulo Paim (PT-RS) 
voltou a defender que parte dos 
recursos do Fundo Social seja 
destinada à recomposição dos 
rendimentos de aposentados e 
pensionistas que recebem acima 
do salário mínimo. Ele reite-
rou ontem que apoia emenda 
com esse objetivo apresentada 
ao projeto que cria o Fundo 
Social.

Paulo Paim é relator desse 
projeto de lei (PLC 7/10) na Co-
missão de Assuntos Sociais do 
Senado (CAS). De acordo com 
a emenda, no mínimo 5% dos 
recursos do fundo teriam de 
ser destinados à recomposição 
defendida por ele.

– Quero que os aposentados 
que ganham mais que o míni-
mo tenham seus rendimentos 
corrigidos com o mesmo índice 
assegurado ao salário mínimo 
– declarou.

O senador assinalou que o sa-
lário mínimo foi reajustado em 
aproximadamente 45% entre 
2007 e 2010. Já as aposentado-
rias acima desse piso, acrescen-
tou ele, tiveram um “prejuízo” 
de mais de 25% nesse mesmo 

período. Paim afirmou que “a 
atual sistemática de reajuste 
dos proventos dos aposentados 
está, na prática, promovendo 
um significativo achatamento 
das aposentadorias dos tra-
balhadores do setor privado, 
principalmente nos últimos 20 
anos”.

Royalties
Quanto ao projeto de lei que 

trata dos royalties e das parti-
cipações especiais (PLC 16/10), 
Paim voltou a apoiar as altera-
ções sugeridas pela Confedera-
ção Nacional dos Municípios. A 
entidade propôs uma emenda 
estabelecendo, entre outras 
mudanças, que uma parte dos 
royalties (referentes ao regime 
de partilha) e das participa-
ções especiais (oriundas dos 
contratos de concessão) seja 
distribuída a todos os estados 
e municípios, de acordo com os 
critérios de repartição do Fundo 
de Participação dos Estados e 
do Fundo de Participação dos 
Municípios. 

Paim observou que a propos-
ta da Confederação Nacional 

dos Municípios não deixa de 
contemplar os estados e muni-
cípios produtores, inclusive em 
caso de perda com a mudança 
das regras.

Salário mínimo
Outro assunto abordado pelo 

senador foi a demanda, em 
seu estado, para que haja um 
aumento do salário mínimo 
regional. Ele lembrou que esse 
piso foi instituído no Rio Gran-
de do Sul no governo de Olívio 
Dutra (PT) e já esteve 28% acima 
do salário mínimo nacional, “di-

ferença que hoje praticamente 
não existe”.

Segundo Paim, o governo do 
estado propôs um reajuste de 
6,9%, enquanto os trabalha-
dores gaúchos pleiteiam um 
aumento de aproximadamente 
14%. Um projeto de lei sobre o 
reajuste tramita na assembleia 
legislativa do estado.

– Faço um apelo aos deputa-
dos estaduais do meu estado 
para que atendam o pedido dos 
trabalhadores e encontrem uma 
alternativa que se aproxime do 
índice de 14% – declarou. 

Paim defende parte dos recursos  
do pré-sal para aposentados

No mínimo 5% do Fundo Social devem recompor rendimentos, sugere Paim

ACM Júnior: capitalização será 
aprovada, mas é inconstitucional

Delcidio Amaral, relator na CAE, 
não vê dificuldade para aprovação

Empresa que fizer a extração pagará à União com petróleo e não mais em dinheiro, possibilitando a formação do Fundo Social, sem o repasse a estados e municípios

Antonio Carlos Júnior (DEM-
BA) informou ontem que vai 
apontar as inconstitucionali-
dades do projeto de capitali-
zação da Petrobras (PLC 8/10) 
e votar contra a matéria, que 
deverá ser analisada pelo 
Plenário amanhã. Relator na 
Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), ele 
avaliou, no entanto, que o 
governo conseguirá aprovar 
o projeto.

A capitalização da Petro-
bras prevê que o governo vai 
emitir, com valor de mercado, 
títulos da dívida pública no 
valor, também de mercado, 
de 5 bilhões de barris de pe-
tróleo. O correto, na opinião 
do senador, seria um aumento 
de capital puro e simples, com 
o governo brasileiro compran-
do ações nesse valor. Esse tipo 
de capitalização, afirmou ele, 
seria inconstitucional por ferir 
a livre concorrência, dando 
vantagens a uma estatal.

– Outra inconstitucionali-
dade é introduzir o sistema 
de partilha por projeto de 
lei – disse.

O senador concorda que, 
sem a capitalização, a Petro-
bras não poderá fazer frente 
aos investimentos sem com-
prometer a relação dívida/
capital, estabelecida pelas 
agências internacionais de 
risco. Antonio Carlos Júnior 
destacou ainda que a empresa 
terá participação de 30% em 
todos os consórcios que vão 
explorar o pré-sal, o que a 
expõe a um enorme risco em 
caso de acidente, como ocor-
reu no Golfo do México com 
a British Petroleum.

Já o relator na Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE), 
Delcidio Amaral (PT-MS), acre-
dita que o projeto será apro-
vado sem grande dificuldade 
e seguirá direto à sanção pre-
sidencial. Com a aprovação e 
a sanção, o capital da Petro-
bras poderá crescer em até 
40%, segundo estimativas do 
mercado.

Relator na CCJ 
explica por que 
vai votar contra
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Os dados mais recentes da 
pesquisa Justiça em Números, 
um completo retrato estatístico 
do Judiciário brasileiro, indicam 
que 70 milhões de processos 
passaram pelas mãos dos 15 mil 
magistrados federais, estaduais e 
trabalhistas em 2008. Somente 25 
milhões foram julgados no ano. 
A carga de trabalho média por 
juiz chega a 9 mil processos na 
Justiça estadual. O acúmulo de 
demandas atrasa as decisões, mas 
não é o único motivo para a tão 
conhecida lentidão do Judiciário 
no país: uma legislação processual 
excessivamente burocrática, que 
permite a multiplicação de re-
cursos e todo tipo de artimanha 
protelatória, dificulta o real aces-
so da população à Justiça.

A comissão de juristas que 
elaborou o anteprojeto de novo 
Código de Processo Civil (CPC) 
procurou atacar problemas nes-
sas duas frentes. Por um lado, 
elaborou mecanismos para re-
duzir o número de processos, por 
outro desenhou inovações para 
assegurar decisões mais ágeis. O 
presidente da comissão, Luiz Fux, 
ministro do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), estima que a pro-
posta levará a uma redução de 
até 50% no tempo de tramitação 
dos processos individuais na área 
cível e de até 70% nas demandas 
de massa.

O texto final do grupo de 12 
especialistas, que realizou o tra-
balho a pedido e com o apoio do 
Senado nos últimos sete meses, 
será entregue hoje ao presidente 
da Casa, José Sarney. Em seguida, 
será analisado pelos senadores 
e pelos deputados. Para a ela-
boração do anteprojeto, foram 
realizados debates públicos em 
Manaus, Fortaleza, Belo Hori-
zonte, Rio de Janeiro, São Paulo, 
Curitiba, Porto Alegre e Brasília, 
com mais de 2 mil participantes, 
ouvidas as principais entidades 
representativas do Direito no país 
e colhidas 260 sugestões. A comis-
são também recebeu propostas 
por meio de 600 mensagens de 
correio eletrônico e analisou os 
174 projetos que tramitam no 
Congresso sobre o tema.

Duração razoável
Todo o trabalho de revisão do 

Código de Processo Civil, que está 
em vigor há 37 anos, foi norteado 
pela premissa de buscar o cum-
primento de um preceito cons-
titucional muito descumprido: 
o direito à duração razoável dos 
processos. Isso, como destaca Fux, 
sem ferir as noções fundamentais 
do contraditório e da ampla de-
fesa. O grupo de juristas concluiu 
que há excesso de formalismo, de 
recursos e de demandas.

– Um país que não se desin-
cumbe da prestação da Justiça no 
prazo razoável é um país que tem 
uma Justiça inacessível – afirma.

Para a relatora do anteprojeto, 
a advogada e professora univer-
sitária Teresa Alvim Wambier, 
presidente do Instituto Brasileiro 
de Direito Processual, a raciona-
lização do processo civil vai per-
mitir que os juízes se concentrem 
menos nas questões formais e 
mais nos casos em si. 

O empresário do setor de infor-
mática Bernardo Amaral Goulart 
espera há 21 anos que a Justiça de-
cida a respeito da indenização que 
pleiteia pela morte da mãe, a atriz 
Yara Amaral, no naufrágio do Ba-
teau Mouche, ocorrido no réveillon 
de 1989 na Baía de Guanabara. No 
acidente também morreu a avó de 
Bernardo, o qual na época tinha 15 
anos. A família era sustentada pela 
mãe e sofreu uma queda abrupta 
de padrão de vida.

A demora em dar uma solução 
ao caso, na visão de Bernardo, 
demonstra a falência do sistema 
judiciário brasileiro, “arcaico e cor-
porativista”. 

– É uma Justiça caótica, é uma 

Justiça injusta. É inadmissível. Difícil 
tentar entender como se leva cinco, 
seis anos para se julgar um recurso 
– afirma.

A causa envolve a União, obriga-
da a recorrer sempre que possível. 
Mas reduzir as possibilidades de re-
curso não basta, ressalta Bernardo, 
já que o problema envolve a gestão 
do Judiciário e falta de “vontade 
política”.

– Seria muito mais importante 
criar um órgão de fiscalização que 
cuide do prazo do julgamento, da 
qualidade da sentença – opina.

Morte de cão vai ao STF
Já o servidor público Tomás de 

Moura Lara Resende – que mora 

em Brasília, é bacharel em Direito 
e trabalha no Judiciário – acredita 
que o grande obstáculo à cele-
ridade da Justiça é a legislação 
processual. Em 2006, ele acionou 
uma multinacional pela morte 
de um filhote da raça bernese 
após o cachorro ter lambido uma 
coleira antipulga produzida pela 
empresa.

O prejuízo foi calculado em pou-
co mais de R$ 6 mil e era, portanto, 
assunto de juizado especial, onde 
não é necessária a assistência de um 
advogado. Mas a empresa utilizou 
todas as possibilidades de recursos, 
e o processo, que durou três anos, 
chegou à instância máxima, o Su-
premo Tribunal Federal (STF). Para 

Tomás, o caso ilustra “a sensação 
de impotência do cidadão” quan-
do precisa da Justiça, pelo fato de 
uma questão pequena, envolvendo 
a morte de um cachorro, ter de ir 
ao Supremo para ser resolvida. Na 
sua avaliação, o lógico seria que a 
sentença final sobre assunto dessa 
natureza saísse já na primeira ins-
tância. A situação atual, conclui, 
só favorece quem não tem razão 
e desestimula a parte prejudicada 
a acionar o Judiciário.

– Dentro das possibilidades e dos 
entraves que a legislação impõe à 
Justiça, o caso foi resolvido a con-
tento, inclusive quanto ao prazo. 
Mas mesmo assim não é razoável 
– avalia.

Comissão de juristas entrega hoje ao presidente do Senado, José Sarney, anteprojeto de novo Código de Processo Civil. Medidas sugeridas devem reduzir o tempo de tramitação de demandas de massa em até 70%

Redução drástica na duração dos processos

Ação contra Bateau Mouche já tem 21 anos
Os juristas que elaboraram a proposta de reforma do CPC buscaram diminuir o número de processos – 70 milhões somente em 2008 – e dar maior agilidade à tramitação das demandas judiciais

– Nós estamos vivendo uma 
fase de imensa deformação, por-
que o juiz centra a sua atenção, 
paradoxalmente, muito mais em 
problemas processuais do que 
no próprio mérito. O juiz está ali 
para decidir a lide, decidir quem 
tem razão – analisa.

Outro integrante da comissão, 
o desembargador José Roberto 
Bedaque, do Tribunal de Justiça 
de São Paulo, salienta que a 
proposta, além de simplificar 
os procedimentos, consolida 
“as orientações já consagradas 
tanto na doutrina como na ju-
risprudência”. Ele observa que o 
esforço de simplificação foi feito 
sempre buscando o equilíbrio, de 
forma a não ferir a “segurança 
jurídica inerente ao processo”. 
O desembargador elogia o fato 
de o anteprojeto valorizar a 
jurisprudência e as decisões de 
primeira instância.

– Hoje a decisão do juiz de 
primeiro grau só produz efeito se 
não houver recurso – aponta.

Na opinião do consultor-geral 
legislativo do Senado, Bruno 
Dantas, que também integra a 
comissão, o anteprojeto torna o 
processo judicial mais racional. 
Entre as mudanças, ele destaca: o 
passo inicial do processo passar a 
ser uma audiência de conciliação; 
a possibilidade de um advogado 
intimar o advogado da outra 
parte pelo correio; e a parte in-
teressada se tornar responsável 
pela presença da testemunha na 
audiência.

Processo eletrônico
Também membro do grupo 

que elaborou o antepro-
jeto, o secretário-geral 
do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), Marcus 
Vinícius Furtado Coelho, 
considera a adoção de 
um novo CPC um “passo 
importante e necessário 
para tornar o Judiciário 
mais rápido, mas não 
o único”. Segundo ele, 
sem melhorar a gestão 
da Justiça, os problemas 
vão persistir. O advoga-
do cita o exemplo da 
implantação do processo 
eletrônico no país.

– Cada tribunal inven-
tou o seu sistema de com-
putador, e um não se 
comunica com o outro 
– critica.

A relatora,  Teresa 
Wambier, explica que o 
anteprojeto prevê a pa-
dronização dos sistemas.

– Nós estamos criando 
uma regra que atribui 
ao Conselho Nacional de 
Justiça a criação de dire-
trizes para uniformizar 
o processo eletrônico no 
país inteiro – anuncia. 

A comissão não encerra seus 
trabalhos com a apresentação 
do anteprojeto. Os juristas 
vão acompanhar a discussão e 
a votação do novo Código de 
Processo Civil pelo Congresso 
Nacional. Amanhã, o ministro 
Luiz Fux debaterá o anteprojeto 
com os senadores da Comis-
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ).

Fonte: Justiça em Números 2008 – Conselho Nacional de Justiça

A taxa de congestionamento indica a relação entre o número de processos com sentenças 
proferidas no ano e o de casos pendentes de anos anteriores mais os novos. Em 2008, 
a média nacional foi de 79,6%. Ou seja, de cada cem processos, novos ou antigos, que 

tramitavam no 1º grau da Justiça estadual, apenas 20,4 receberam sentença no mesmo ano.

Congestionamento na Justiça estadual
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Teresa Wambier 
relatou e Luiz Fux 

presidiu a comissão 
de juristas que 

propôs o novo Código 
de Processo Civil

O Bateau Mouche, cinco anos antes da tragédia, ocorrida no réveillon de 1989, no Rio de Janeiro: demora no pagamento de indenizações por mortes é exemplo da lentidão do Judiciário

Menos processos, recursos e burocracia

  Demandas repetitivas
Uma das principais novidades do anteprojeto do novo Código 
de Processo Civil para desafogar o Judiciário é o incidente 
de resolução de demandas repetitivas. Esse instrumento se 
aplica às chamadas demandas de massa. São aquelas que se 
multiplicam aos milhares, mas que tratam do mesmo assunto. 
É o caso, por exemplo, das ações para a correção das perdas da 
poupança por conta de planos econômicos, dos expurgos do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e da contes-
tação da cobrança da assinatura básica de telefonia. Por meio 
do incidente de resolução, basta que a primeira decisão ocorra 
para que seja aplicada a todos os processos que tramitam na 
mesma jurisdição.

– Vai agilizar sobremodo o processo na solução do volume 
das demandas – aponta Luiz Fux, presidente da comissão de 
juristas que elaborou a proposta. Só na questão da correção 
da poupança, segundo ele, há 1 milhão de ações abarrotando 
os tribunais. 

Outro efeito do novo instrumento será, na expectativa da 
relatora, Teresa Wambier, uniformizar as decisões, evitando 
que os cidadãos recebam respostas diferenciadas da Justiça.

– Vai fazer com que milhares de processos que girem em torno 
da mesma questão tenham uma decisão só desde o primeiro 
grau de jurisdição. Isso tem como efeito secundário uma 
diminuição drástica do volume de trabalho dos juízes, que 
vão parar de decidir mecanicamente causas repetitivas e terão 
mais tempo para dedicar sua atenção para outras ações.

 Redução dos recursos
A relatora afirma que “hoje a parte reclama a cada espirro do 
juiz”. Em vez de se permitir, como ocorre atualmente, que o 
advogado recorra de todas as decisões tomadas no curso do 
processo, o recurso só será admitido sobre a sentença, ou seja, 
sobre a decisão final. As exceções para recursos intermediários 
são as demandas urgentes e de mérito. Hoje há seis tipos de 
recursos possíveis para cada decisão antes da sentença.

– Nós eliminamos a possibilidade de a parte, a todo momento, 
arguir uma preliminar e paralisar o processo – diz o presidente 
da comissão.

Outra mudança que deve desestimular as chamadas “aven-
turas judiciais” e as iniciativas protelatórias dos advogados 
é a sucumbência recursal a cada fase do processo e não mais 
apenas no início. A sucumbência é o valor, estipulado pelo juiz, 
que se tem de pagar ao advogado da outra parte em caso de 
perda da causa. Luiz Fux explica que a cada recurso claramente 
infundado, por exemplo, aquele que vá em sentido contrário 
ao que a jurisprudência já pacificou, será cobrada uma nova 
sucumbência.

   Força à jurisprudência
Segundo Luiz Fux, o juiz ficará obrigado a respeitar a juris-
prudência, ou seja, a orientação já estabelecida em decisões 
anteriores dos tribunais. Assim como não poderão ser aceitos 
recursos em sentido contrário à jurisprudência.

– Isso vai diminuir muitíssimo os recursos nos tribunais 
superiores e também nos tribunais locais, porque os próprios 
juízes terão de obedecer às decisões dos tribunais superiores 
e isso sem nenhuma violação à independência jurídica do 
juízo – afirma.

Para a relatora, a uniformização da jurisprudência vai “pro-
porcionar condições mais propícias para que casos idênticos 
sejam decididos da mesma forma”, evitando um fenômeno 

estranho que ocorre no Brasil, que é o de a Justiça de um 
estado decidir uma demanda de um jeito e a de outro estado 
dar um encaminhamento diferente. 

– Acaba que o direito se transforma em loteria – lamenta 
Teresa Wambier.

   Simplificação
Para o secretário-geral da OAB, Marcus Vinícius Coelho, o 
ponto chave do anteprojeto é “a simplificação da forma como o 
processo vai andar na Justiça, com menos burocracia, de forma 
mais ágil, sem prejudicar o direito de defesa”.

Uma novidade no sentido de diminuir as formalidades é o fim 
da reconvenção, que é a criação de um novo processo, “filho” 
do primeiro, quando o réu formula acusação contra o autor da 
ação. Ambas as postulações serão tratadas no mesmo processo 
inicial. Assim, em vez de dois, haverá um só processo.

Já as ações improcedentes, que contrariem jurisprudência 
dos tribunais superiores, poderão ser julgadas mesmo sem 
ouvir o réu. No mesmo sentido, se o juiz considerar que o 
assunto já está pacificado e que a demanda é procedente, 
também poderá proferir sentença imediatamente após o 
prazo de defesa.

Outra mudança para simplificar o processo é o aproveitamento 
da liminar como procedimento inicial para a ação principal. 
Atualmente são necessárias duas iniciais diferentes para a 
cautelar e para a ação principal.

   Testemunhas
Para tornar mais rápidos os procedimentos e com isso favore-
cer a conclusão do processo em menos tempo, o anteprojeto 
inova na intimação das testemunhas. A parte interessada 
é que passa a ser responsável por isso. Hoje a medida cabe 
ao juiz, e a testemunha tem de ser procurada por um oficial 
de Justiça. Frequentemente audiências são canceladas, 
atrasando o desenrolar do processo por conta da ausência da 
testemunha. O adiamento se dá porque a responsabilidade 
é do Estado. Transferindo-se esse encargo para as partes, se 
alguma testemunha faltar, a responsabilidade recairá sobre 
o interessado e a audiência não será adiada.

   Conciliação
A proposta valoriza a conciliação. Prevê que o primeiro ato 
do juiz deve ser designar uma audiência de conciliação, se 
ele avaliar que o entendimento é possível. Com essa ino-
vação, a exemplo do incidente de resolução de demandas 
repetitivas, pretende-se reduzir o número de processos, já 
que a conciliação pode dar solução à causa logo de início. 
Com menos demandas a julgar, a tendência é que as decisões 
sejam mais céleres.

Para o juiz Rubens Curado, ex-secretário-geral do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), uma característica negativa do 
Judiciário brasileiro é o alto índice de litigiosidade, o qual, 
conforme afirmou à TV Senado, não tem igual no mundo, com 
seu volume de 70 milhões de processos.

   Digitalização
O anteprojeto dá preferência aos meios eletrônicos para 
os atos processuais e prevê a harmonização dos diversos 
sistemas de processo eletrônico criados pelos tribunais do 
país. Os documentos emitidos por meio eletrônico serão 
considerados autênticos. 
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Presidência da Sessão

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida por Papaléo Paes • Paulo Paim • Cristovam 
Buarque • Eduardo Suplicy

Os senadores José Nery (PSOL-
PA) e Magno Malta (PR-ES), 
integrantes da Comissão Par-
lamentar de Inquérito da Pe-
dofilia, participaram ontem 
do seminário Violência Sexual 
Contra a Criança: legislação e 
desafios. O encontro ocorreu 
em Belém e debateu a atuação 
das CPIs do Senado e da Assem-
bleia Legislativa do Pará sobre 
o tema.

José Nery informou que os 
participantes do seminário dis-
cutiram, na primeira parte do 
encontro, as medidas legislati-
vas aprovadas e em tramitação 
nas duas Casas para fortalecer 
o combate aos crimes sexuais 
contra crianças e adolescentes. 
Ele destacou a mudança no 
Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA), que passou a 
criminalizar a posse de material  
pornográfico, uma proposta 

da CPI da Pedofilia do Senado 
aprovada em 2008.

Um dos objetivos do semi-
nário, acrescentou o senador, 
é também deixar mais clara a 
legislação sobre abuso sexual 
e quais situações podem ser 

classificadas como crime. Para 
transmitir esse conhecimento 
ao maior número de pessoas, 
disse ele, também é preciso in-
tensificar a mobilização e criar 
uma verdadeira rede de enfren-
tamento à pedofilia envolvendo 
escolas, conselhos tutelares, 
igrejas e todos os movimentos 
sociais que têm compromisso 
com o combate ao abuso de 
crianças e adolescentes.

José Nery informou ainda que 
os participantes aprovaram uma 
moção de repúdio à contratação 
da rede de hospitais privados do 
ex-deputado estadual Luiz Se-
fer, que renunciou ao mandato 
após a acusação de ter abusado 
sexualmente de uma criança. 
Sua rede hospitalar participa da 
licitação para a gestão do hos-
pital metropolitano de Belém, 
algo que, em sua opinião, é um 
absurdo.

Encontro discute atuação de CPIs contra pedofilia

Magno Malta participou de seminário 
sobre comissões do Senado e do Pará

Comissão de Serviços de Infraestrutura encerra debates do semestre sobre preparação de 
recursos humanos para inovação e competitividade, dentro da Agenda Desafio 2009-2015

Melhor ensino para formar 
profissional mais qualificado

Fernando Collor (à esq., ao microfone) preside reunião para consolidação das sugestões obtidas em audiências públicas

Melhorar a qualidade do 
ensino em todos os níveis, com 
a oferta de incentivo fiscal a 
empresas que investem em quali-
ficação profissional, sobretudo na 
área de engenharia, e estímulo 
ao ensino a distância e a parcerias 
internacionais entre as universi-
dades e centros de pesquisa. Essas 
foram algumas das 118 sugestões 
apresentadas durante o ciclo de 
debates Agenda Desafio 2009-
2015: recursos humanos para 
inovação e competitividade, rea-
lizado pela Comissão de Serviços 
de Infraestrutura (CI) ao longo 
deste semestre. 

A discussão foi encerrada on-
tem com uma audiência pública 
destinada a consolidar os temas 

abordados nas últimas 12 reu-
niões. As sugestões agora serão 
reunidas em um relatório final, 
que em breve será encaminhado 
aos representantes dos diversos 
setores que participaram das 
discussões, a serem retomadas no 
segundo semestre.  

– Todo o trabalho que reali-
zamos nos últimos meses vem 
demonstrar a preocupação por 
parte da iniciativa privada e do 
mundo acadêmico de fazermos 
um enorme esforço para capa-
citar a mão de obra já formada 
– afirmou o presidente da CI, se-
nador Fernando Collor (PTB-AL).

Nessa última audiência pú-
blica, o presidente da Coor-
denação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior 
(Capes), Jorge Guimarães, rei-
terou que o maior gargalo do 
Brasil encontra-se na educação 
básica, sobretudo no ensino de 
Matemática e Ciências.

Também participaram da 
reunião da comissão o diretor-
presidente da Aker Solutions do 
Brasil, Marcelo Taulois; o presi-
dente da Vivo, Roberto Lima; o 
professor de pós-graduação da 
Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ) Marcos Freitas; o 
presidente da Agência Espacial 
Brasileira (AEB), Carlos Ganem; 
e o presidente da Associação 
Nacional de Transportes Públi-
cos (ANTP), Ailton Brasiliense, 
entre outros.

Diante de reportagem da 
edição desta semana da re-
vista Veja em que o delegado 
federal aposentado Onésimo 
Sousa afirma ter recebido pro-
posta no valor de R$ 1,6 milhão 
para grampear o telefone do 
pré-candidato à Presidência 
da República José Serra, com 
a finalidade de utilizar o ma-
terial para prejudicá-lo na 
campanha eleitoral, o senador 
Alvaro Dias (PSDB-PR) pediu 
que o governo promova a res-
ponsabilidade civil e criminal 
dos responsáveis. 

Conforme a reportagem, o 
pedido teria partido da equipe 
do comitê de campanha do 
PT à Presidência da Repúbli-

ca, tendo à 
frente os jor-
nalistas Luiz 
Lanzetta – su-
postamente 
representan-
te do ex-pre-
feito de Belo 
Hor i zonte , 
F e r n a n d o 
Pimentel – e 
Amauri Ribei-
ro, além do empresário Benedi-
to de Oliveira, que seria ligado 
ao governo Lula. 

– Estamos aqui para con-
denar essa prática – disse o 
senador, ao anunciar que o seu 
partido tomará as providências 
judiciais cabíveis no caso.

O avanço do consumo de 
crack no país exige envolvi-
mento e determinação dos 
governos federal, estaduais e 
municipais na construção de 
políticas de combate à droga, 
defendeu ontem Heráclito 
Fortes (DEM-PI). 

– Temos de encontrar algum 
caminho para coibir o uso, por-
que o crack se banalizou – afir-
mou. Nesse sentido, acrescen-
tou o senador, um plano para 
coibir o consumo da droga não 
pode ser objeto de proselitismo 
eleitoral.

– Combate ao crack não é 
privilégio de candidatura ne-
nhuma, não – reiterou. 

Os governos dos estados 

de São Paulo 
e do Paraná 
foram elogia-
dos por He-
ráclito pelo 
reforço da 
fiscalização 
nas estradas.

O senador 
também men-
cionou que o 
p re s idente 
Lula teve sete anos para tomar 
providências nesse setor e não o 
fez. Paulo Paim (PT-RS) ressaltou 
que o Senado realizou dois de-
bates sobre o assunto e Papaléo 
Paes (PSDB-AP) concordou que 
a droga exige “ações de gover-
no e não de candidatos”.

O fim das sete restrições para 
o eleitor que deixar de votar 
e não se justificar no prazo 
legal está na pauta de amanhã 
da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), em 
decisão terminativa.

O Código Eleitoral prevê 
multa de 5% a 20% do salário 
mínimo para o eleitor que não 
votar e não se justificar 30 dias 
após a eleição. Pelo projeto 
(PLS 244/06), a multa continua, 
mas o eleitor não poderá mais 
ser punido com a proibição 
de inscrever-se em concurso 
público.

Se a proposta for aprovada, 
o eleitor também poderá ob-

ter passapor-
te ou carteira 
de identida-
de e partici-
par de licita-
ção pública, 
entre outras 
atividades.

S e g u n d o 
Marco Maciel 
(DEM-PE), au-
tor do proje-
to, as restrições são de “cons-
titucionalidade duvidosa”, por 
violarem princípios fundamen-
tais como o da cidadania. O 
relator, Antonio Carlos Júnior 
(DEM-BA), apresentou parecer 
favorável à proposta.

Pode acabar punição para eleitor 
que não votar e não se justificar

Marco Maciel

Heráclito Fortes

Alvaro Dias

Dossiê contra Serra leva  
a protesto de Alvaro Dias

Combate ao crack é programa de 
qualquer governo, diz Heráclito
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O senador Papaléo Paes 
(PSDB-AP) lembrou a passagem, 
no último dia 5, do Dia Mundial 
do Meio Ambiente, defendendo 
a aprovação de dois projetos 
que apresentou em 2005 para 
reforçar o fundo nacional para 
o setor. 

O PLS 319 propõe a concen-
tração dos recursos advindos das 
multas por infração ambiental 
no próprio Fundo Nacional do 
Meio Ambiente. O PLS 320, 
já aprovado no Senado, dá 
prioridade, no âmbito desse 
fundo, a projetos a serem de-
senvolvidos nos municípios com 
parte de suas áreas contidas em 
perímetro de parque nacional, 
no Centro-Oeste, Nordeste e 
Norte. 

Papaléo lamentou que as pro-
postas ainda não tenham sido 
aprovadas pelo Congresso.

O senador afirmou que o 
Amapá se situa em primeiro 
lugar no ranking da preserva-
ção ambiental, mas enfrenta 
“enormes problemas” para 
promover o desenvolvimento 
sustentável. 

– Dispomos de enorme po-
tencial de crescimento social 
e econômico, mas carecemos 

enormemente de políticas es-
truturantes e investimentos nas 
mais diversas áreas – disse.

Os cinco municípios ama-
paenses que sediam o maior 
parque nacional do país, o das 
Montanhas do Tumucumaque 
– Calçoene, Laranjal do Jari, 
Oiapoque, Pedra Branca do 
Amapari e Serra do Navio –, 
com 3,8 milhões de hectares, 
ainda não receberam as políti-
cas compensatórias previstas no 
decreto que o instalou em 2002, 
afirmou o senador. Enquanto 
isso, estão impedidos de dispor 
de parte considerável de seus 
territórios, sem condição de 
gerar riqueza.

Em reunião com o embai-
xador brasileiro no Mercosul, 
Regis Arslanian, a representa-
ção brasileira no Parlamento 
do Mercosul (Parlasul) debateu 
ontem a recente restrição da 
alfândega argentina a produtos 
alimentícios. Na semana passa-
da, 20 caminhões da empresa 
Nutribras, que transportavam 
milho em conserva, foram im-
pedidos de entrar na Argentina 
sob a alegação de que estava 
proibida a importação de pro-
dutos similares aos produzidos 
naquele país. Outras 80 carretas 
aguardam uma solução.

Segundo Arslanian, o governo 
argentino informou não ter 
dado qualquer orientação ofi-

cial para restringir a entrada de 
produtos alimentícios brasileiros 
e se comprometeu a investigar 
as causas do ocorrido. 

Para o senador Sérgio Zambia-
si (PTB-RS), o Parlasul contribui 
para uma solução. O senador 
Inácio Arruda (PCdoB-CE), por 
sua vez, avalia que “o Parlasul 
tem que exercer o seu papel 
de fazer pressão sobre os go-
vernos que fazem parte do 
Mercosul”.

Outro ponto discutido foi 
o projeto binacional para a 
construção de uma linha de 
transmissão elétrica entre a hi-
drelétrica de Itaipu e Assunção, 
capital do Paraguai, no valor 
de US$ 400 milhões. Os recursos 

serão do Fundo de Conver-
gência Estrutural do Mercosul 
(Focen), do qual participam os 
quatro países membros plenos 
do bloco.

O projeto será finalizado 
hoje e enviado aos respecti-
vos embaixadores. Ainda esta 
semana, será apresentado à 
Comissão de Representantes 
Permanentes do Mercosul para 
receber aprovação final antes 
da reunião, no próximo dia 15 
de julho, do Conselho do Merco-
sul, em San Juan, na Argentina. 
Os presidentes dos quatro países 
deverão assinar o acordo para 
a construção da obra e lançar 
a pedra fundamental no dia 25 
de julho.  

Para facilitar a vinda de mé-
dicos e outros profissionais de 
saúde estrangeiros às regiões 
carentes do país – onde há falta 
desses profissionais –, tramita 
no Senado um projeto de lei 
que flexibiliza as exigências 
legais relativas à questão. Essa 
proposta (PLS 451/03) será tema 
de audiência pública hoje na  
Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS).

A região amazônica – de onde 
vem o autor do projeto, senador 
Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR) 
– é uma das que sofrem com a 
falta de profissionais de saúde. 

Por isso, ali se tornou recorrente  
a atuação de médicos de países 
próximos, como a Bolívia, ou de 
brasileiros que cursaram medici-
na naquele país.

Segundo Mozarildo, mais de 
400 municípios brasileiros não 
contam com nenhum médico, 
enquanto as regiões Sul e Sudes-
te concentram a maioria desses 
profissionais. 

De acordo com a proposta, 
poderão trabalhar no Brasil – 
desde que em regiões carentes 
de profissionais de saúde – es-
trangeiros de nível médio e 
superior que tiverem contrato 

de trabalho ou de serviço com 
organizações dos governos mu-
nicipais, estaduais ou federal. 
Além disso, eles terão de por-
tar visto temporário e possuir 
registro provisório em conselho 
regional de fiscalização.

Cristovam Buarque (PDT-DF) 
defendeu ontem a adoção pe-
los países de um novo índice de 
medição da riqueza produzida 
que seja mais abrangente que 
o produto interno bruto (PIB), 
atualmente utilizado.

O senador fez a sugestão após 
anunciar a divulgação, na França, 
de um trabalho dos economistas 
Joseph Stiglitz e Amartya Sen, 
propondo uma alternativa ao PIB. 
Os dois economistas, laureados 
com o Prêmio Nobel de Economia, 
produziram o estudo a pedido do 
presidente Nicolas Sarkozy. 

Concordando com os pesqui-
sadores, Cristovam considerou 
fundamental que a medição da 
riqueza produzida pelos países 
leve em conta valores imateriais, 
como a qualidade do sistema de 
saúde, de transporte coletivo 
e de educação. Ele observou 
também que a redução da jor-
nada de trabalho, por exemplo, 
apesar do custo econômico 
inerente, precisa ser analisa-
da como um benefício para a 

sociedade, em razão do maior 
tempo livre que proporciona aos 
trabalhadores. 

– A redução da jornada de tra-
balho traz vantagens que podem 
vir acompanhadas de custos. Mas 
hoje a gente considera apenas 
os custos. Eles [os autores do 
trabalho] afirmam ainda que a 
sociedade educada, em si, signi-
fica um aumento no bem-estar 
da coletividade, independente de 
qualquer impacto econômico. Em 
aparte, Eduardo Suplicy (PT-SP) 
apoiou o pronunciamento.

Eduardo Suplicy (PT-SP) lamen-
tou a morte de Pedro Yamaguchi 
Ferreira, da Pastoral Carcerária 
da Igreja Católica, ocorrida em 
1º de junho, ao nadar nas águas 
do rio Negro, em São Gabriel da Cachoeira, no Amazo-
nas. Aos 27 anos, o advogado, filho do deputado Paulo 
Teixeira (PT-SP), decidira morar na Amazônia para uma 
experiência missionária com a Diocese de São Gabriel.

O senador relatou que, ao chegar a São Gabriel da 
Cachoeira, Pedro Ferreira constatou que na cadeia da 
cidade estavam presos havia quatro anos, por peque-
nos crimes, cinco jovens. Ele teria, então, convencido a 
juíza a autorizar que eles trabalhassem em uma obra 
da Diocese. 

Antônio Carlos Valadares (PSB-
SE) saudou a reabertura do Palá-
cio Olímpio Campos, antiga sede 
do governo estadual que passou 
por um processo de restauração 
e agora foi transformado em mu-
seu. Ele afirmou que o local é um dos símbolos da história 
política, cultural e arquitetônica de Sergipe. Inaugurado 
em 1863, o palácio foi reaberto no último dia 21 pelo 
atual governador do estado, Marcelo Déda (PT).

– Essa obra é também instrumento de turismo, de 
atração de turistas do próprio estado, de além-fronteiras 
e até do exterior, para visitação – salientou Valadares 
ao informar que, na restauração, o governo do estado 
investiu aproximadamente R$ 5,7 milhões.

O líder do PTB, senador Gim 
Argello (DF), parabenizou ontem 
a equipe de basquete Universo/
BRB/Financeira Brasília, que, após 
derrotar o Flamengo por 76 a 74 em 
Anápolis (GO) neste final de semana, tornou-se campeã 
nacional do torneio Novo Basquete Brasil (NBB). O clube 
do Distrito Federal venceu a série final de cinco jogos 
contra a equipe carioca por 3 a 2. 

Gim Argello cumprimentou especialmente o diretor do 
clube, Wellington Salgado, que é suplente do senador 
Hélio Costa (PMDB-MG) e o substituiu por cinco anos, 
enquanto este ocupou a pasta das Comunicações, no 
governo Lula. Em apartes, Paulo Paim (PT-RS) e Papaléo 
Paes (PSDB-AP) se associaram à manifestação.

Parlamentares debateram ontem com o embaixador do Brasil no Mercosul, Regis 
Arslanian, restrição argentina à entrada de produtos alimentícios brasileiros

Gim parabeniza o 
Universo/Brasília por 
conquista de título

Valadares comemora 
reinauguração de 
palácio em Sergipe

Suplicy lamenta 
morte de advogado 
da Pastoral Carcerária

Antônio Carlos ValadaresEduardo Suplicy Gim Argello

Papaléo defende aprovação de 
reforço para fundo ambiental

Cristovam sugere abandono do PIB 
como índice de medição da riqueza

Papaléo: Amapá enfrenta dificuldades 
para promover desenvolvimento

Para Cristovam, é fundamental levar em 
conta valores como o sistema de saúde

Representação Brasileira discutiu também projeto binacional para obra de transmissão da energia de Itaipu para Assunção

Impasse com a Argentina  
pode ser tratado no Parlasul

Comissão debate atuação de 
médicos estrangeiros no país

Mozarildo: mais de 400 municípios 
brasileiros não contam com médicos
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Planos de saúde 
ampliam coberturas 
a segurados

A revisão do Rol de Procedi-
mentos e Eventos em Saúde da 
ANS foi feita durante todo o 
ano passado. Reuniões de um 
grupo técnico – com represen-
tantes da Câmara de Saúde 
Suplementar, de setores da 
agência e de entidades con-
vidadas – somaram-se a uma 
consulta pública que recebeu 
mais de 8 mil contribuições. 

Os consumidores apresen-
taram 50% das demandas, 
seguidos pelos prestadores 
de serviços (28%) e pelas 
operadoras (13%), de acordo 

com a ANS. Mais da metade 
das contribuições tratavam da 
inclusão de procedimentos. A 
agência promete revisar o rol 
de procedimentos, no mínimo, 
a cada dois anos. 

As novas regras também 
incluem a cobertura, pelos 
planos coletivos, dos acidentes 
de trabalho e dos procedimen-
tos de saúde ocupacional. As 
operadoras ainda deverão dar 
cobertura integral nos casos 
em que ofereçam internação 
domiciliar como alternativa à 
internação hospitalar.

Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS)
Avenida Augusto Severo, 84 – Glória
Rio de Janeiro (RJ) – CEP 20021-040
Disque ANS: 0800 701 9656 – www.ans.gov.br

Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor 
(Idec)
Rua Desembargador Guimarães, 21 – Água Branca 

São Paulo (SP) – CEP 05002-050 

(11) 3862-9844
www.idec.org.br

Associação Brasileira de Medicina de Grupo 
(Abramge)
Av. Paulista, 171, 11º andar – Cerqueira César
São Paulo (SP) – CEP 01311-904 
(11) 3289-7511
www.abramge.com.br

Cobertura obrigatória de transplante de medula óssea por familiares 
ou banco de medula, de exame de imagem para identificação de 
câncer em estágio inicial e avançado e inclusão de 16 procedimentos 
odontológicos – como colocação de coroas e blocos dentários. Essas 

são algumas das mudanças previstas na Resolução Normativa 211 da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS), de 12 de janeiro de 2010. A norma 
entrou ontem em vigor e as mais de 1.500 operadoras serão obrigadas a ofe-
recer 70 novas coberturas médicas e odontológicas, beneficiando 43.766.272 
usuários. Neste Especial Cidadania, as mudanças determinadas pela ANS. 

Novos procedimentos foram 
pedidos por consumidores 

Dezesseis novos 
procedimentos 

odontológicos têm 
cobertura obrigatória 
desde ontem, quando 

entrou em vigor 
resolução da ANS

A ANS deve anunciar este 
mês o reajuste anual para os 
planos de saúde. O governo 
garante que a ampliação das 
coberturas não acarretará au-
mento no índice a ser aplicado 
com data retroativa a 1º de 
maio. As regras fixadas pela 
agência se aplicam a contratos 
assinados a partir de 2 de janei-
ro de 1999, quando entrou em 
vigor a Lei dos Planos de Saúde 
(Lei 9.656/98). Para os cerca de 
10,4 milhões de usuários que 
têm planos de saúde anteriores 
a essa data, vale o contrato.

No entanto, o Instituto Bra-
sileiro de Defesa do Consumi-

dor (Idec) afirma que, para os 
contratos antigos, aplica-se o 
Código de Defesa do Consu-
midor, que considera abusivas 
e, portanto, nulas as cláusulas 
que excluem a cobertura de 
procedimentos necessários 
à assistência à saúde. O Idec 
critica ainda a não cobertura 
de transplantes que já são 
cobertos pela rede pública, 
como o de coração, de fígado 
e de pulmão.

– O Sistema Único de Saúde 
[SUS] permanecerá com o en-
cargo de atender toda a popu-
lação – alerta Daniela Trettel, 
advogada do Idec.

Governo diz que mudanças não 
terão impacto no reajuste anual
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As 1.500 operadoras de planos de saúde deverão oferecer 70 
novas modalidades de atendimento aos seus usuários

O que muda 

Mais consultas

Cirurgias por vídeo no tórax
São 26 novas cirurgias cobertas por esse método. Para diversas 

doenças, esse tipo de procedimento é menos invasivo que o 
convencional, pois não demanda abertura da caixa torácica. 

Exames laboratoriais
Os consumidores terão acesso a mais 17 novos exames, incluindo diversas 

dosagens de anticorpos para diagnóstico, como o anti-GAD (para 
diabetes) e exames para avaliação de imunodeficiências primárias.

Odontologia
O tratamento odontológico fica mais completo com a inclusão de 

16 novos procedimentos, como a colocação de coroa e bloco.

Promoção à saúde e prevenção de doenças
Foram ampliados os números de consultas para nutricionistas, 

fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e psicólogos. 
Entre os exames preventivos, estão o teste do olhinho (para 

recém-nascidos) e o teste rápido de HIV em gestantes.

Exames de genética
Novos exames para orientação do tratamento de 

alterações cromossômicas em leucemias.

Saúde mental
O atendimento em hospital-dia passa a ser ilimitado, 

uma alternativa à internação hospitalar.

Transplante de medula óssea
Procedimento indicado em tratamentos de leucemias e outras 

doenças hematológicas. O transplante alogênico (de outro 
doador) é mais uma opção de tratamento, além do autólogo 

(retirado do próprio paciente), já coberto atualmente.

Novas tecnologias
Entre os avanços da medicina que deverão ser cobertos pelos 
planos, estão o implante do marcapasso multissítio, utilizado 

no tratamento de insuficiência cardíaca refratária, o PET‑Scan 
oncológico e a oxigenoterapia hiperbárica.

Fonoaudiólogo
6 24�

 

Nutricionista
6 12

Terapeuta
ocupacional
6 12

Psicólogo
12 40

�

 

�

 

�

Fonte: Assessoria de imprensa da ANS

Fonte: Assessoria de imprensa da ANS

• PET-SCAN •
exame indicado 

em casos de câncer 
pulmonar e de linfomas.

• OXIGENOTERAPIA HIPERBÁRICA •
procedimento aplicado no 

tratamento de gangrenas e algumas 
intoxicações e lesões traumáticas.

Número anual de visitas a 
profissionais de saúde é ampliado


